
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 2044699 - SP (2022/0398351-8)

RELATOR : MINISTRO JESUÍNO RISSATO (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJDFT)

AGRAVANTE : GABRIEL DOS REIS SILVA
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO

GABRIELA GALETTI PIMENTA - DEFENSORA PÚBLICA
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO 
DE DROGAS. OFENSA AO PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. NÃO 
OCORRÊNCIA. MINORANTE. DEDICAÇÃO A ATIVIDADES 
CRIMINOSAS. NÃO CABIMENTO. REVOLVIMENTO PROBATÓRIO. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 7/STJ.

I - "Consoante reiterada manifestação desta Corte, não viola o 
princípio da colegialidade a decisão monocrática do Relator calcada em 
jurisprudência dominante do Superior Tribunal de Justiça, tendo em vista a 
possibilidade de submissão do julgado ao exame do Órgão Colegiado, 
mediante a interposição de agravo regimental" (AgRg nos EDcl no HC n. 
824.460/SP, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 
2/10/2023, DJe de 5/10/2023.)

II - In casu, conforme esposado na decisão agravada, "evidenciam a 
dedicação do recorrente à atividade criminosa, não só pela quantidade e a 
variedade dos entorpecentes (1kg de cocaína e 660g de maconha), mas 
também pelas circunstâncias em que se deu a prisão, extraindo-se da sentença, 
quanto ao ponto, que 'o próprio acusado Gabriel confirmou que o 
entorpecente seria dividido para posterior revenda, o que também se infere 
das próprias peculiaridades concretas dos fatos, especialmente forma pela 
qual se apresentavam as drogas (grandes porções únicas)' (fl. 279). Tais 
elementos, quando devidamente conjugados, caracterizaram a dedicação do 
recorrente à atividade criminosa, fundamento apto a embasar o afastamento da 
causa especial de diminuição de pena relativa ao tráfico privilegiado e que 
não pode ser revisto na presente instância".

III - As premissas fáticas firmadas nas instâncias ordinárias não 
podem ser modificadas na presente via, nos termos da Súmula n. 7/STJ, 
segundo a qual "a pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso 
especial". Precedentes.

IV - Agravo regimental desprovido.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
05/12/2023 a 11/12/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Antonio 
Saldanha Palheiro e Teodoro Silva Santos votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 
                 Brasília, 11 de dezembro de 2023.

 

Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) 
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 2044699 - SP (2022/0398351-8)

RELATOR : MINISTRO JESUÍNO RISSATO (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJDFT)

AGRAVANTE : GABRIEL DOS REIS SILVA
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO

GABRIELA GALETTI PIMENTA - DEFENSORA PÚBLICA
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO 
DE DROGAS. OFENSA AO PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. NÃO 
OCORRÊNCIA. MINORANTE. DEDICAÇÃO A ATIVIDADES 
CRIMINOSAS. NÃO CABIMENTO. REVOLVIMENTO PROBATÓRIO. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 7/STJ.

I - "Consoante reiterada manifestação desta Corte, não viola o 
princípio da colegialidade a decisão monocrática do Relator calcada em 
jurisprudência dominante do Superior Tribunal de Justiça, tendo em vista a 
possibilidade de submissão do julgado ao exame do Órgão Colegiado, 
mediante a interposição de agravo regimental" (AgRg nos EDcl no HC n. 
824.460/SP, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 
2/10/2023, DJe de 5/10/2023.)

II - In casu, conforme esposado na decisão agravada, "evidenciam a 
dedicação do recorrente à atividade criminosa, não só pela quantidade e a 
variedade dos entorpecentes (1kg de cocaína e 660g de maconha), mas 
também pelas circunstâncias em que se deu a prisão, extraindo-se da sentença, 
quanto ao ponto, que 'o próprio acusado Gabriel confirmou que o 
entorpecente seria dividido para posterior revenda, o que também se infere 
das próprias peculiaridades concretas dos fatos, especialmente forma pela 
qual se apresentavam as drogas (grandes porções únicas)' (fl. 279). Tais 
elementos, quando devidamente conjugados, caracterizaram a dedicação do 
recorrente à atividade criminosa, fundamento apto a embasar o afastamento da 
causa especial de diminuição de pena relativa ao tráfico privilegiado e que 
não pode ser revisto na presente instância".

III - As premissas fáticas firmadas nas instâncias ordinárias não 
podem ser modificadas na presente via, nos termos da Súmula n. 7/STJ, 
segundo a qual "a pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso 
especial". Precedentes.

IV - Agravo regimental desprovido.
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RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão que negou provimento 

ao recurso especial.

O agravante foi condenado como incurso no art. 33, caput, da Lei n. 

11.343/2006, a 5 anos de reclusão, em regime inicial fechado, e 500 dias-multa.

Nas razões deste recurso, argumenta, em suma, com a ofensa ao princípio da 

colegialidade, pugnando, ao final, pela incidência da minorante prevista no art. 33, § 4º, 

da Lei n. 11.343/2006.

É o relatório.

VOTO

De início, "[c]onsoante reiterada manifestação desta Corte, não viola o 

princípio da colegialidade a decisão monocrática do Relator calcada em jurisprudência 

dominante do Superior Tribunal de Justiça, tendo em vista a possibilidade de submissão 

do julgado ao exame do Órgão Colegiado, mediante a interposição de agravo 

regimental" (AgRg nos EDcl no HC n. 824.460/SP, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta 

Turma, julgado em 2/10/2023, DJe de 5/10/2023.)

No mais, extrai-se da decisão agravada (fls. 536-537):
[...] No caso, dos excertos acima colacionados depreende-se que o Tribunal de origem 

declinou, de forma explícita, as razões pelas quais concluiu que as circunstâncias do caso 
concreto evidenciam a dedicação do recorrente à atividade criminosa, não só pela 
quantidade e a variedade dos entorpecentes (1kg de cocaína e 660g de maconha), mas 
também pelas circunstâncias em que se deu a prisão, extraindo-se da sentença, quanto 
ao ponto, que "o próprio acusado Gabriel confirmou que o entorpecente seria dividido 
para posterior revenda, o que também se infere das próprias peculiaridades concretas 
dos fatos, especialmente forma pela qual se apresentavam as drogas (grandes porções 
únicas)" (fl. 279). Tais elementos, quando devidamente conjugados, caracterizaram a 
dedicação do recorrente à atividade criminosa, fundamento apto a embasar o 
afastamento da causa especial de diminuição de pena relativa ao tráfico privilegiado e 
que não pode ser revisto na presente instância.

Com efeito, sobre o tema, está assentado nesta Corte que as premissas fáticas firmadas 
nas instâncias ordinárias não podem ser modificadas no âmbito do apelo extremo, nos 
termos da Súmula n. 7/STJ, segundo a qual "a pretensão de simples reexame de prova não 
enseja recurso especial".

Na hipótese, entender de modo contrário ao estabelecido pelo Tribunal a quo, como 
pretende o recorrente, demandaria o revolvimento, no presente recurso, do material fático-
probatório dos autos, inviável nesta instância.[...]

 
Como visto da transcrição acima – em destaque –, o redutor em apreço não foi 
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aplicado, haja vista a comprovação do réu, ora agravante, à dedicação a atividades 

criminosas, ressaltando-se que "as premissas fáticas firmadas nas instâncias ordinárias 

não podem ser modificadas no âmbito do apelo extremo, nos termos da Súmula n. 7/STJ, 

segundo a qual 'a pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso especial'". A 

propósito:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PENAL E 
PROCESSO PENAL. TRÁFICO INTERNACIONAL DE DROGAS. INCIDÊNCIA DA 
MINORANTE DO ART. 33, § 4º, DA LEI 11.343/2006. IMPOSSIBILIDADE. 
DEDICAÇÃO À ATIVIDADE CRIMINOSA. ALTERAÇÃO QUE DEMANDA 
REVOLVIMENTO DE FATOS E PROVAS. SÚMULA N. 7 DO SUPERIOR TRIBUNAL 
DE JUSTIÇA - STJ. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. As instâncias ordinárias concluíram pela prática do narcotráfico pelo agravante, 
considerando que foi flagrado tentando embarcar em um voo internacional com destino á 
Nigéria, transportando 2.017g de cocaína. Ainda, a partir das circunstâncias do crime, ficou 
consignada a dedicação do réu à atividade criminosa do tráfico, considerando a atuação 
reiterada do recorrente, evidenciada pelas diversas viagens internacionais em curto espaço 
de tempo, incompatíveis com a condição financeira por ele indicada, sem explicação e 
justificativa plausível a tanto - corroborando o conjunto de provas dos autos.

2. O TRF concluiu pelo afastamento do tráfico privilegiado sob o fundamento de que o 
réu se dedica à atividade criminosa, apontando elementos aptos a justificar a conclusão. 
Assim, a revisão desse entendimento para que seja aplicada a aludida redutora encontra 
óbice na Súmula n. 7 desta Corte.

3. Agravo regimental desprovido. (AgRg no AREsp n. 2.274.803/SP, relator Ministro 
Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 26/9/2023, DJe de 3/10/2023.)

 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS 

(610,3 G DE COCAÍNA E 345 G DE MACONHA). CAUSA DE DIMINUIÇÃO DA LEI 
DE DROGAS. NÃO RECONHECIMENTO. ALÉM DA NATUREZA E QUANTIDADE 
DA DROGA APREENDIDA, A INSTÂNCIA ORDINÁRIA AGREGOU FUNDAMENTO 
QUE JUSTIFICA IDONEAMENTE O NÃO RECONHECIMENTO DA MINORANTE, 
NOTADAMENTE AS ANOTAÇÕES TÍPICAS DE CONTROLE DA VENDA DE 
ENTORPECENTES. REVISÃO. INVIABILIDADE. SÚMULA 7/STJ.

1. a instância ordinária justificou o não reconhecimento da causa especial de diminuição 
de pena anotando que o réu foi preso em flagrante delito, em operação para combater o 
tráfico de drogas, e foi apreendida quantidade de drogas que não podem ser consideradas 
desprezíveis, além de anotações típicas de controle da venda de entorpecentes (fl.449).

2. A Corte paulista apontou fundamentos suficientes a justificar a não incidência da 
minorante.

3. ao apreciar as circunstâncias do caso concreto, inclusive a quantidade de drogas 
apreendidas, entendeu que não seria o caso de deixar de aplicar a causa de diminuição do 
art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006, ou reduzi-la a patamar aquém do máximo. [...] Assim, 
para rever a conclusão, no sentido de aferir se o ora agravado se dedicaria a atividades 
criminosas, como sustenta o Agravante, seria necessário o reexame de fatos e provas, 
descabido em recurso especial, nos termos da Súmula 7 do STJ (AgRg no AREsp n. 
1.819.110/MG, Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, DJe 25/5/2021).

4. Agravo regimental desprovido. (AgRg no REsp n. 2.026.306/SP, relator Ministro 
Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em 11/9/2023, DJe de 14/9/2023.)

 
Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental, mantendo incólume a 
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decisão agravada.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no REsp 2.044.699 / SP
Número Registro: 2022/0398351-8 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
15026465220208260536 1502646522020826053641372020 1502646522020826053650000 20220000199930
20220000341139 22149272020 41372020

Sessão Virtual de 05/12/2023 a 11/12/2023

Relator do AgRg 
Exmo. Sr. Ministro JESUÍNO RISSATO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJDFT)

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

 Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : GABRIEL DOS REIS SILVA
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO

GABRIELA GALETTI PIMENTA - DEFENSORA PÚBLICA
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
CORRÉU : BRUNO GOMES DOS SANTOS
CORRÉU : MAIKON MARCIANO DOS SANTOS

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO EXTRAVAGANTE - 
CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE DROGAS - TRÁFICO DE 
DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : GABRIEL DOS REIS SILVA
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO

GABRIELA GALETTI PIMENTA - DEFENSORA PÚBLICA
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 05/12/2023 a 11/12
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha Palheiro e
Teodoro Silva Santos votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 12 de dezembro de 2023

Documento eletrônico VDA39491595 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 12/12/2023 19:53:47
Código de Controle do Documento: 54ee0b55-3f32-4225-9a95-8f2d9c4efa9c


